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CONFLITOS E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Vamos fazer resistência popular?

Coleção Mulheres por reparação das dívidas sociais

CARTILHA 3
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APRESENTAÇÃO

Na boniteza, chegamos até aqui!

A celebração do caminho trilhado nas rodas de saberes, o re-
conhecimento das mulheres da luta, assim como a esperança 
e inspiração das experiências de resistências populares, nos deixam mais fortes na 
caminhada.

Na trilha da formação através das cartilhas e espaços de aprendizagem, tratamos do direito 
à moradia e à cidade, em uma profunda reflexão sobre a concepção dos direitos à moradia. 
Olhamos para os desafios da sobrevivência na pandemia, da resistência na crise e como as 
estruturas de desigualdades afetam de forma cruel e persistente os territórios por onde 
dedicamos a vida e os sonhos. 

Nesta terceira cartilha “Conflitos e regularização fundiária: vamos fazer resistência 
popular?” queremos reconhecer o caminho feito e oferecer conteúdo e histórias concretas 
de resistências que ajudem a compreender as razões estruturantes dos conflitos e 
regularização fundiária no Brasil.

Buscamos a sinergia nos conteúdos, mas também nas lutas cotidianas e nos processos de 
aprendizagens em que colocamos energia. Apresentamos o conteúdo desse material para 
que os sabores e os saberes desse processo sejam multiplicados colaborando na formação 
das lideranças comunitárias e populares, que gerem saberes transformadores e para a 
autonomia, revelando as fortalezas resultantes da organização popular, que luta por 
reconhecimento formal, através das leis que legitimam o lugar de vida de cada pessoa. 

Desejamos um resistente e teimoso processo de busca para o reconhecimento dos direitos 
à moradia e à cidade!
Morar é um direito!
Reparações das dívidas sociais!

“A alegria não chega apenas no encontro do achado, 
mas faz parte do processo da busca. E ensinar e apren-
der não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e 
da alegria”. Paulo Freire
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Michele Silva Liderança comunitária do Morro Santa Tereza, 
que fica em Porto Alegre (RS), na região do Estádio Beira-Rio. Michele 
foi protagonista da luta histórica em 2010 que culminou na derrubada do 
Projeto de Lei (PL) 388 proposto pela então governadora Yeda Crusius. O 
PL pretendia vender uma área de 74 hectares, em frente ao Estádio Beira-
-Rio e com isso remover mais de 5.000 famílias de quatro comunidades. 

A luta pela preservação do Morro reuniu movimentos, sindicatos, lideranças e foi propulsora 
das lutas de resistência contra as remoções. Com a derrota do projeto ela e outras lideranças 
construíram o Movimento Chave por Chave, pelo reconhecimento do direito à moradia e a 
um reassentamento seguro e justo para as famílias. Faleceu em dezembro de 2020.

Resistência Popular 
MULHERES da

Emília Maria de Souza Mulher negra, mãe, avó e bisavó, 
moradora da comunidade do Horto Florestal (RJ), membro da Associação 
de Moradores e Amigos do Horto. Há mais de 20 anos luta corajosamente 
contra a remoção de 621 famílias que moram na bicentenária comunidade 
do Horto Florestal. Sempre à frente das lutas sociais, contra o racismo es-
trutural e o racismo ambiental, Emília participa de atividades de diversos 

movimentos por moradia, tais como: Movimento Nacional de Luta Pela Moradia (MNLM), 
União por Moradia Popular (UMP), Despejo Zero e Conselho Popular. Ela acredita que a luta 
da comunidade é fortalecida e protegida pela força ancestral das pessoas negras que vieram 
de África e viveram até seus últimos dias no Horto Florestal, onde foram enterrados. Até pou-
cos anos atrás, seus restos mortais permaneciam no cemitério que havia no local.

Maria de Lourdes Lima Evangelista (Lourdi-
nha) Mulher de fé e garra, solidária e comprometida. Começou na 
luta por moradia em 1986 nas Comunidades Eclesiais de Base (CEB´s), 
quando a Arquidiocese de Fortaleza (CE) criou a Pastoral do Solo Urbano. 
Lourdinha sempre foi engajada na luta por moradia. A ocupação Santa 

Filomena foi a primeira de muitas lutas pela regularização fundiária que assumiu. Liderou a 
comissão para a desapropriação do terreno, mobilizou a comunidade com os mutirões para 
construir casas. Atuou nas comunidades de Santo Dias, Chico Mendes, Liberdade e outras. 
Engajou-se no Movimento da União das Comunidades de Fortaleza. Lutou pelo não paga-
mento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), e defende que as 
mulheres tenham seus nomes no documento de propriedade da casa.
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Maura Cristina Graduada em psicologia. Ativista militante do 
Movimento Negro de Mulheres Negras da Bahia, mãe, moradora da 
ocupação no Centro Histórico de Salvador, fundadora e integrante da 
Articulação de Movimentos e Comunidades do Centro Antigo de Salva-
dor, coordenadora estadual do Movimento Sem Teto da Bahia, entre ou-
tras articulações que lidera.Atua na cidade organizando a população tra-

balhadora, na sua maioria negras e negros que lutam por moradia digna, direito à cidade e 
melhores condições de vida, desenvolvendo ocupações em imóveis abandonados pelo po-
der público, na luta para garantir o direito de morar previsto no Artigo seis da Constituição 
Federal de 1988.  Organiza núcleos de ação, a partir de formação política para promover 
direitos como moradia digna, saúde, educação, em busca de uma cidade justa e igualitária.

Jovina Gonçalves de Lima Conhecida como Madrinha, 
nasceu no estado da Paraíba em 15 de maio de 1956. Foi para Belo Ho-
rizonte (MG) na década de 1990 e desde então vivia no Bairro Industrial, 
região metropolitana, pagando aluguel. Seu despertar político se deu 
pela visão de que seus ganhos financeiros não eram o suficiente para 
que ela vivesse com dignidade e se organizou nas lutas a partir da mobi-

lização popular feita pelos movimentos sociais. Vê a luta com muita alegria e como um mo-
mento de respiro dentro das diversas opressões vividas. Recebeu o apelido de Madrinha 
devido ao seu comportamento materno dentro da ocupação, onde ela vê os moradores 
como uma grande família, buscando ajudar todas as pessoas, muitas vezes tirando do pou-
co que tem para compartilhar. Moradora da Ocupação Prof. Fábio Alves desde 2017, afirma 
que a luta não foi, nem é fácil, a busca por infraestrutura básica como asfalto e saneamento 
ainda permanece no seu dia a dia. 

Maria Terezinha da Silva Nascida em Carauari (AM), não 
teve oportunidade para estudar e aos oito anos de idade começou a tra-
balhar. Aos 14 anos morou com um homem de 30 anos e aos 19 pariu o 
primeiro filho dos quatro que teve. Em 2016, trabalhava no porto de Ma-
naus e depois de sofrer várias violências saiu de casa com os filhos, com 
apenas algumas peças de roupas. Ela e as crianças moraram nas ruas de 

Manaus por três meses. Um rapaz cedeu uma canoa para que eles pudessem dormir. Duran-
te o dia trabalhava e as crianças estudavam. Tereza morou na canoa com os filhos por dois 
anos. Após um temporal, a canoa alagou, ela perdeu todos os seus pertences. Morou em 
uma segunda canoa com os filhos, quando sofreu violência sexual. Um antigo morador da 
ocupação do prédio Alcir Matos, ofereceu o local para dormirem. Tereza segue alimentando 
o sonho de ter uma moradia digna para se abrigar e viver com os filhos.
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Entendendo a história. Por que não temos Teto e Terra?
Para entendermos melhor sobre a origem dos conflitos urbanos e a necessidade de re-
gularização fundiária é preciso voltar um pouco no tempo e encontrar, em nossas me-
mórias, o período de colonização do Brasil. Recordar os muitos povos originários que 
aqui viviam — pelo menos 5 milhões — falando dezenas de línguas, com práticas de tra-
balho, de espiritualidade e com organizações comunitárias diferentes. Com a chegada 
de invasores europeus, centenas desses nossos parentes foram dizimados.

Os invasores da Europa escravizaram muitos 
povos indígenas e também trouxeram negras 
e negros, do continente africano para garan-
tir a grande exploração das nossas riquezas. 
É importante também lembrar que as popu-
lações arrancadas da mãe África não eram 
escravos(as). Essas nossas irmandades eram 
sabedoras da ciência, ferreiros(as), curan-
deiros(as), carpinteiros(as), engenheiros(as), 
médicos(as), reis, rainhas, mestres e mestras 
do ensino, poetas e poetisas, príncipes e prin-
cesas. Foram violentamente escravizados(as) 
e passaram meses atravessando o Oceano 
Atlântico nos chamados navios negreiros, 
até pisarem aqui. Assim, milhares de pessoas 
negras trazidas, de origens africanas diversas 
que, com suor e sangue, trabalharam para 

mais
vamos

saber

Os megaprojetos podem ser 

Hoje são apenas uma média de 900 mil indígenas,
sendo a grande maioria na zona rural, mas também
316 mil, habitam os centros urbanos, segundo o IBGE.
Use o celular para escanear o QR e assista o filme
Demarcação Já!
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atender a necessidade de acumula-
ção primitiva do capital das metró-
poles europeias.

Assim tem início o processo de ocu-
pação do território brasileiro. Em 
grandes extensões de terras, cha-
madas de  sesmarias, esses povos 
iam sendo distribuídos e direciona-
dos para trabalhar com o pau-bra-
sil, minérios, cana-de-açúcar, café, 
gado, algodão etc. Toda a produ-
ção tinha como destino o nascente 
mercado da Europa. Essas terras 
ficaram sob a responsabilidade dos 
donatários, daí a origem do latifún-
dio em nosso país. Um donatário 
para uma imensidão de terra ia aos 
poucos instituindo as vilas, com a 
representação da coroa portugue-
sa, de um lado, e a cruz da igreja ca-
tólica, do outro. Afinal, precisavam 
dos missionários para “catequizar” esses “povos sem alma”, “povos bárbaros”, como 
eram considerados. Alguns missionários religiosos também ficaram responsáveis 
por algumas terras e depois o rei de Portugal ia concedendo a posse da terra para 
outros colonos. Tudo isso aconteceu entre os séculos quinze e dezoito. 
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Com a Lei de Terra de 1850 houve uma mudança. A terra 
que antes era livre para ser ocupada por trabalhadores es-
cravizados, passou a ser de interesse do trabalhador “livre” 
para vender sua mão de obra. Isso quer dizer que, com essa 
lei, para ocupar uma terra era preciso COMPRAR. Os po-
deres dos colonizadores passaram a estar cada vez mais 
associados à detenção do patrimônio, enquanto donos 
dos escravizados e na forma de terras ou imóveis (os patri-
mônios). É o chamado patrimonialismo. 

Nesse momento começam a existir as primeiras leis de “li-
bertação” dos escravizados. Afinal o capitalismo, já conso-
lidado na Europa, precisava de mão de obra livre para ser 
comprada e paga com um salário. É nesse momento que 
também temos a chegada dos imigrantes, advindos de vá-
rios países da Europa.

Muita gente ainda acha que a “abolição da escravidão” 
aconteceu por obra e graça da princesa Isabel, mas não 
foi. Tanto os povos indígenas quanto as populações ne-
gras sempre resistiram a esse sistema. Os conflitos estão 
no Brasil desde o início da invasão. Os quilombos são bons 
exemplos disso, talvez seja a primeira forma de resistência 
e luta pela terra e pelo território. 

E o que aconteceu com o povo “liberto” na abolição de 
1888? Para onde foram, sem dinheiro para comprar terra 
para morar e trabalhar? Sem conseguir vender sua mão 
de obra livre, em razão do racismo?  Os donos de terras 
preferiam a mão de obra imigrante branca. Não foram 
dadas as condições de sobrevivência nessa falsa liberda-
de. Então tivemos que ir ocupando “na marra” os territó-
rios para sobreviver. Desde a “Lei de 1850”, a ocupação 
passou a ser pautada na privatização do acesso à terra, o 
que resultou em um modelo de desenvolvimento urbano 
e rural, desigual e excludente.
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Com o processo de criação das cidades, de industrialização do 
país, com maior intensidade de circulação de mercadorias nas ca-
pitais, aumentaram as desigualdades e por sua vez, os conflitos. É 
interessante perceber que os conflitos têm relação com a luta de 
classes. De um lado, os que invadiram as terras e se autoprocla-
maram proprietários também dos meios de produção. E do outro 
lado, o povo que depende da venda de sua mão de obra para viver. 
Sabemos que os “donos do poder” se apropriam de parte da pro-
dução realizada pelos(as) trabalhadores(as), estando aí, a grande 
contradição desse modo de produzir, sendo a causa de muitas ex-
pressões dos problemas sociais.

Geralmente as mídias divulgam que os conflitos fundiários são 
ocasionados pelos “invasores sem-terra e sem-teto”, mas como 
vimos, os invasores são os outros e suas raízes têm relação com 
a desigualdade das apropriações do bem comum; com divisão da 
sociedade pela riqueza e pelo poder, com as terras ocupadas pela 
classe dominante, que passou a controlar as instituições legais e 
políticas.

É importante esse olhar histórico para perceber que nestes 200 
anos de (in)dependência o que podemos afirmar é que o Brasil é 
um estado dependente e que não conquistou sua verdadeira so-
berania, pois possui problemas profundos e estruturantes, como é 
o caso do racismo, da disputa por terra, seja ela rural ou urbana, e 
do direito de morar negligenciado.
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Em caso de ameaça ou execução de despejo, procu-
re órgãos e entidades que possam garantir que os 

seus direitos não sejam violados!

NO CEARÁ VOCÊ PODE PROCURAR

Núcleo de Habitação e Moradia (NUHAM) da Defensoria Pública do Estado do Ceará 
Contato: Ligue 129 / (85) 3262-4708 

Escritório de Direitos Humanos e Assessoria Jurídica Popular Frei Tito de Alencar (EFTA) 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Contato: (85) 3277- 2687 / 3277-2688 
Whatsapp: (95) 99940-3630 

Escritório de Direitos Humanos e Assessoria Jurídica Popular Dom Aloísio Lorscheider 
(EDHAL) da Câmara Municipal de Fortaleza

Contato: (85) 3444-8429

Centro de Referência em Direitos Humanos do Governo do Estado do Ceará
Contato: 3101-2998 

Celular institucional: (85) 98956-5349

No RIO de Janeiro VOcÊ pode procurar

OUVIDORIA EXTERNA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO

Central de atendimento: 0800 282 2279 

Núcleo de Terras e Habitação da Defensoria Pública do Rio de Janeiro
Contato: (21) 96751-4909

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado Rio de Janeiro 
(ALERJ) 

Contato: (21) 99670-1400

Comissão de Direitos Humanos e Assistência Judiciaria da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB/RJ)

E-mail: direitoshumanos@oabrj.org.br 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Políticas para Mulheres e Idosos (SEDHMI)
Contato: (21) 2334-5500
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No Amazonas você pode procurar

Defensoria Pública da União – Manaus (AM)
Contato: (92) 3133-1600 (das 8h às 17h de segunda a sexta-feira)

Plantão para demandas urgentes: (92) 98111-1117

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/AM)
Contato: (92) 99286-3958

Cáritas Arquidiocesana e Fórum da Reforma Urbana em Manaus (AM)
Contato: (92) 3212-9040

Defensoria Pública do Estado – Manaus (AM)
Central de atendimento: Disque 129 

Superintendência do Patrimônio da União – Manaus (AM)
Contato: (92) 2125-5402

Na Bahia você pode procurar:

Defensoria Pública da União – Salvador (BA)
Contato: (71) 3114-1850

Defensoria Pública do Estado da Bahia 
Contato: Ligue 129/0800 071 3121
Plantão: (71) 99913-9108 - interior
Plantão: (71) 99650-1669 - capital

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/BA)
Contato: (71) 3329-8900

Ministério Público do Estado da Bahia
Contato: (71) 3103-0100/6400

CEAS – Centro de Estudos Ação Social
Contato: (71) 3247-1232
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No Rio Grande do Sul você pode procurar

Defensoria Pública
Núcleo de Defesa da Moradia

Contato: (51) 3225-0777
E-mail: alo@defensoria.rs.def.br 

Ouvidoria da Defensoria Pública
Contato: 0800-642-3225

E-mail: ouvidoria@defensoria.rs.def.br 

Frente Parlamentar em Defesa da Moradia Digna da ALERGS
Contato: (51) 99116-4755

E-mail: contato@lucianagenro.com.br

Comissão de Direitos Humanos da ALERGS
Contato: (51) 3210-2636/2638

E-mail: ccdh@al.rs.gov.br 

Conselho Estadual de Direitos Humanos
Contato: (51) 3288-9398

E-mail: cedh@igualdade.rs.gov.br 

CEJUSC do Cidadão On-line
Contato: (53) 3279-4900 R. 1410/8022/1000

E-mail: cejuscplt@tjrs.jus.br

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NUPEMEC TJRS
Contato: (51) 3210-7575

E-mail: nupemec@tjrs.jus.br 

Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Vereadores de Porto Alegre
Contato: (51) 3220-4343/4540

E-mail: cedecondh@camarapoa.rs.gov.br 

Comissão de Urbanização Transporte e Habitação da 
Câmara de Vereadores de Porto Alegre

Contato: (51) 3220-4345/4541
E-mail: cuthab@camarapoa.rs.gov.br 

SAJU UFRGS
Contato: (51) 3308-3967 
E-mail: saju@ufrgs.br 

COMATHAB
Contato: (51) 98112-6102 (presidente do conselho, Karen Santos)  

E-mail: comathab@demhab.prefpoa.com.br
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Em Minas Gerais você pode procurar
Defensoria Pública de Minas Gerais

Contato: (31) 3526-0500

Ministério Público de Minas Gerais
Contato: (31) 3330-8100

Ouvidoria do Ministério Público de Minas Gerais
Contato: 127/(31) 3330-9504 

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos - CONEDH 
Contato: (31) 3270-3280/3270-3200

Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança 
Alimentar e Cidadania – Belo Horizonte
Contato: (31) 3277-9996 e (31) 3277-9997

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Minas Gerais
Contato: (31) 2108-7800

Rede Nacional de Advogados/as Populares – RENAP
E-mail: renapmg@gmail.com

Comissão de Apoio à Advocacia Popular da OAB/MG
Contato: (31) 2102-5800

Brigadas Populares
Email: nacional@brigadaspopulares.org.br
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Agora que relembramos a origem dos conflitos fundiários, partilhemos as formas 
de resistência que vivemos na atualidade. Uma das formas que as organizações 
populares e movimentos sociais estão buscando garantir em termos de justiça é 
a luta por REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. O que vem a ser? A lei diz que “consiste 
no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam 
a regularização de assentamentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, 
de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.”

Muitas lutas foram travadas para garantir o direito social à moradia e que as suas 
funções fossem reconhecidas pela Constituição Federal de 1988, que podem ser 
efetivadas a partir da regularização fundiária.

Ao realizar a regularização fundiária é preciso atentar para os aspectos urba-
nísticos, que exigem o desenho das vias de circulação, observar o tamanho dos 
lotes, a alocação de casas precárias ou localizadas em situação de risco, para que 
esse espaço urbano venha realmente se integrar à cidade. Além disso, é impres-
cindível que se realize a regularização jurídica das áreas para garantir segurança 
aos moradores. Todo o processo deve levar em conta os aspectos ambientais e 
sociais, envolvendo toda a população.

RESISTÊNCIAS
Moradas das

POPULARES
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E POR QUE REGULARIZAR?
Porque muitas dessas ocupações, por con-
ta da história que destacamos no início, 
estão em situação de insegurança, as 
famílias não possuem o título de pro-
priedade ou posse de seus imóveis, não 
podem ter acesso às linhas de crédito, e, 
muitas vezes, não contam com serviços 
básicos como saneamento, energia elé-
trica e distribuição de água. Regularizar 
tais áreas traz segurança e dignidade aos 
moradores, gera riqueza à comunidade e 
permite a correta gestão do espaço urba-
no, pois insere estas áreas nos cadastros 
municipais. Ao realizar a regularização 
fundiária, o município dá eficácia ao direito 
à moradia digna e ordena o uso do solo urbano, convertendo meros locais de moradia 
em endereços formais gerando informações para as políticas públicas naquele territó-
rio, tornando possível o acesso a financiamentos e dando segurança aos ocupantes.

Precisamos do documento da casa, a titulação da posse 
ou da propriedade
Ao final do processo de regularização fundiária é conquistado o título de posse 
ou propriedade, que confere ao morador(a) o direito de posse ou de propriedade 
do seu imóvel. Vale ressaltar que a preferência no registro imobiliário deve ser 
em nome da mulher.  Esse título pode ser adquirido por meio de diferentes ins-
trumentos, como a Usucapião, a Concessão do Direito Real de Uso, a Concessão 
de Uso Especial para fins de Moradia, a Legitimação de Posse, dentre outros. 
Com o título em mãos, o morador poderá comprovar seu direito perante a jus-
tiça ou qualquer órgão público, o que gera uma estabilidade e segurança ao seu 
direito à moradia e ao seu direito de permanecer no território contra despejos e 
remoções forçadas. Além da urbanização, a ser realizada na comunidade regula-
rizada, a formalização do título permite acesso às linhas de crédito para a pessoa 
que mora no local.
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A LUTA PELAS ZONAS ESPECIAIS 
DE INTERESSE SOCIAL EM FORTALEZA
As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são um dos instrumentos estabelecidos 
pelo Estatuto da Cidade (Lei nº10.257/2001) que visa priorizar os investimentos públicos 
em áreas ocupadas, predominantemente por população de baixa renda, sejam elas públi-
cas ou privadas. A regularização fundiária e urbanística tem como objetivo a efetivação do 
cumprimento da função social da cidade e da propriedade.

A inclusão das ZEIS no mapa de Fortaleza começou em 2009, na aprovação do Plano Diretor 
(Lei Complementar 062/2009), como resultado de diversas ações de pressão e articulação 
dos movimentos sociais urbanos locais. Apesar da previsão legal deste instrumento e da forte 
pressão dos movimentos sociais tem sido muito lenta a atuação do poder público municipal 
(Prefeitura de Fortaleza, 2021) que signifique a concretização deste zoneamento especial e 
socialmente inclusivo.

Somente em 2013 as comunidades conseguiram o acordo para ser criado um Comitê Téc-
nico Intersetorial e Comunitário, para tratar da regulamentação das ZEIS em Fortaleza. Os 
trabalhos do Comitê iniciaram em 2014 e foram até 2015, com a entrega do relatório com 
diagnóstico das áreas demarcadas das três tipologias estabelecidas no Plano Diretor: as 45 
ZEIS 1 (de ocupação), as 56 ZEIS 2 (de conjuntos, mutirões e loteamentos irregulares) e as 34 
ZEIS 3 (de vazio).

A “Reurb” (Lei 13.465/2017) é a legislação mais recente que conceitua e organiza 
como se dará o procedimento de Regularização Fundiária.

Nessa nova lei, são previstas duas modalidades de “Reurb”. Uma chamada de Reurb 
de Interesse Social (Reurb-S) — regularização fundiária aplicável aos núcleos urba-
nos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim 
declarados em ato do Poder Executivo municipal; e outra Reurb de Interesse Espe-
cífico (Reurb-E) — regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 
ocupados por população não qualificada como de baixa renda.

Independente do tamanho das obras e intervenções para realizar a urbanização do 
território, pela Reurb-S, a assessoria técnica de profissionais, como arquitetos, en-
genheiros, advogados ou de outras áreas de formação, deve ser garantida de forma 
gratuita pelo poder público, como é previsto pela Lei no 11.888/2008. Tal instrumen-
to legal assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita 
para o projeto e a construção de habitação de interesse social.
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Em 2016, foi instituída uma Comissão de Proposição e Acompanhamento da Regulamen-
tação de Implantação das ZEIS, com participação do poder público e da sociedade civil, a 
partir do Decreto Municipal nº 13.827, posteriormente prorrogada por mais seis meses pelo 
Decreto nº 13.954 de 2017.

Na etapa seguinte, a prefeitura selecionou 10 ZEIS como prioritárias para regularização fun-
diária e urbanística, iniciando a implementação das ZEIS na cidade. No segundo semestre 
de 2018 foram eleitos os Conselhos Gestores de cada zona, que são instâncias de natureza 
consultiva e deliberativa que visam a democratização, a publicação e o acompanhamento, 
por parte da comunidade, dos processos decisórios e ações voltadas a seus territórios.

Mesmo com a elaboração dos PIRFs (Plano Integrado de Regularização Fundiária), as comu-
nidades seguem pressionando o poder público para que os planos saiam do papel e que ou-
tras comunidades possam passar pelo mesmo processo de regularização fundiária. A Fren-
te de Luta por Moradia Digna de Fortaleza tem sido o espaço de articulação e organização 
das ZEIS para o avanço da regularização fundiária e da efetivação do direito à moradia na 
cidade.

No início deste ano, representantes das ZEIS e da Frente de Luta por Moradia Digna exi-
giram reunião com o novo prefeito e apresentaram uma carta com reivindicações, dentre 
elas estão a aprovação do Fórum das ZEIS como uma instância deliberativa sobre as polí-
ticas públicas destinadas a essas áreas; a classificação de novas ZEIS como prioritárias; 
a garantia de orçamento direcionado a concretização dos PIRFs e outras questões.
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Em 2016, foi instituída uma Comissão de Proposição e Acompanhamento da Regula-
mentação de Implantação das ZEIS, com participação do poder público e da sociedade 
civil, a partir do Decreto Municipal nº 13.827, posteriormente prorrogada por mais seis 
meses pelo Decreto nº 13.954 de 2017.

Na etapa seguinte, a prefeitura selecionou 10 ZEIS como prioritárias para regularização 
fundiária e urbanística, iniciando a implementação das ZEIS na cidade. No segundo se-
mestre de 2018 foram eleitos os Conselhos Gestores de cada zona, que são instâncias 
de natureza consultiva e deliberativa que visam a democratização, a publicação e o 
acompanhamento, por parte da comunidade, dos processos decisórios e ações volta-
das a seus territórios.

Mesmo com a elaboração dos PIRFs (Plano Integrado de Regularização Fundiária), as 
comunidades seguem pressionando o poder público para que os planos saiam do pa-
pel e que outras comunidades possam passar pelo mesmo processo de regularização 
fundiária. A Frente de Luta por Moradia Digna de Fortaleza tem sido o espaço de arti-
culação e organização das ZEIS para o avanço da regularização fundiária e da efetiva-
ção do direito à moradia na cidade.

No início deste ano, representantes das ZEIS e da 
Frente de Luta por Moradia Digna exigiram reunião 
com o novo prefeito e apresentaram uma carta com 
reivindicações, dentre elas estão a aprovação do Fó-
rum das ZEIS como uma instância deliberativa sobre 
as políticas públicas destinadas a essas áreas; a clas-
sificação de novas ZEIS como prioritárias; a garantia 
de orçamento direcionado a concretização dos PIRFs 
e outras questões.

EXPERIÊNCIA DE RESISTÊNCIA E INCIDÊNCIA JURÍDICA NA 
OCUPAÇÃO MANUEL CONGO NO RIO DE JANEIRO
A Ocupação Manuel Congo teve seu início em outubro de 2007, em um antigo prédio 
do INSS, na região da Cinelândia, ao lado da Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro. 
A trajetória dessa ocupação contou com centenas de famílias que se articularam em 
movimentos sociais não só como uma solução à demanda urgente por moradia, mas 
também como forma de luta social, formação política e denúncia do enorme problema 
da falta de moradia popular.
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Ao longo de sua trajetória a Ocupação Manuel Congo buscou financiamento pú-
blico para a obra de reforma do prédio, que deveria ser feita com autogestão, que 
passaria pela obtenção da segurança de posse e pela necessária reforma do prédio 
ocupado. A Ocupação conseguiu elaborar o projeto completo de reforma acessan-
do recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

Este mesmo Fundo possibilitou que o Governo do Estado do Rio de Janeiro com-
prasse o imóvel do Governo Federal, com o compromisso de ser formalizada a Con-
cessão de Direito Real de Uso aos moradores da Ocupação, após a conclusão das 
obras de requalificação. 

A obra teve início em 2013, mas foi interrompida por entraves burocráticos. Su-
peradas as dificuldades a obra readequou os andares do antigo prédio para o uso 
habitacional, com apartamentos que variam de acordo com a realidade e demanda 
de cada família. Os andares inferiores foram destinados pela Ocupação para espa-
ços coletivos, como a cozinha da cooperativa Liga Urbana, o auditório Miguel Lan-
zellotti Baldez e a Casa de Samba Mariana Crioula, localizada no térreo do edifício.

As ocupações Chiquinha Gonzaga, Zumbi dos Palmares e Quilombo das Guerrei-
ras, foram as primeiras de sem-teto na região central do Rio de Janeiro articuladas 
por movimentos sociais para as lutas políticas.
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Projetos habitacionais e autogestão
Adotando a estratégia de desenvolver projetos habitacionais, a partir da autogestão, 
estes grupos buscam a participação de forma ativa nas principais etapas deste proces-
so como projeto arquitetônico, trâmites burocráticos, obra e gestão do prédio. Para 
além da requalificação dos espaços ocupados, os grupos têm ainda a formação profis-
sional das lideranças com as experiências das cooperativas profissionais. 

Como forma de alcançar financiamento de políticas públicas para seus projetos, al-
guns destes grupos buscaram sua inserção na linha Entidades, na época do Programa 
Minha Casa Minha Vida.

O caminho percorrido pelas famílias da Ocupação Manuel Congo, articuladas em torno 
do Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), pode ser entendido como uma 
demonstração da intensa luta por moradia nas cidades. É um exemplo de caminho 
possível para a oferta de moradias populares em áreas centrais, destacando o papel 
central do Estado, fazendo valer a exigência do cumprimento da função social de anti-
gos prédios vazios e mostrando o potencial das mobilizações populares. 

Infelizmente, a Ocupação Manuel Congo tem se tornado cada vez mais uma exceção 
diante da forte onda de remoções forçadas que não garantiu aos antigos moradores 
da região central a sua reinserção em condições adequadas de moradia e da regressão 
nos níveis de investimento público para habitação de interesse social nos últimos anos.
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Para fortalecer a luta por moradia digna e promover a união das comunidades, a or-
ganização de cooperativas ou associações, podem ser uma ferramenta estratégica. A 
participação de todos e todas é fundamental e expressam na coletividade, esperança, 
solidariedade e cooperação. Experiências e vivências nos ensinam que o caminho pelo 
direito à moradia se faz com organização e luta.

A formação de lideranças comunitárias mostra-se essencial para dar início ao processo 
de organização, motivando a participação de seus membros, despertando e fortale-
cendo o compromisso pela luta por moradia. Assim, motivar a participação coletiva é 
motivar a própria organização da comunidade, com realização de reuniões, debates, 
formações políticas, educação jurídica e capacitação para o controle social.

A organização popular, através de associações civis ou cooperativas, surge como estra-
tégia de organização e engajamento para cobrança de políticas públicas. Espaços de 
sociabilidade também são fundamentais para unir os laços dos moradores, especialmen-
te quando se praticam ações em conjunto com a comunidade.

Destaca-se também que organizar a comunidade é uma forte estratégia para reivindicar 
políticas públicas efetivas, garantir direitos humanos e moradia digna. As atividades 
realizadas por motivações coletivas superam limites e têm o poder de transformar a 
sociedade, a partir de conquistas de direitos sociais, culturais e econômicos.

O processo para constituição e formalização de associações e cooperativas possui 
fases e dentre elas a elaboração de estatuto ou contrato social, que consiste em seu 
ato constitutivo, o registro no cartório de pessoas jurídicas, pagamentos de taxas, 
divisão regular de tarefas. A fase documental é necessária para ações e atividades 
futuras, formação de parcerias com instituições que correspondam aos interesses da 
comunidade, recebimento de recursos e meios materiais para desenvolver as ativi-
dades locais. O estatuto da associação ou cooperativa deverá conter a denominação, 
sede, prazo de duração se houver, área de ação, objeto e outras informações que 
serão decididas por seus fundadores. Assim, apresentamos breves considerações 
sobre associações civis e cooperativas:

Associações Civis: Iniciativa e alternativa para a geração de renda onde um grupo 
de pessoas reúne esforços, vontade e recursos com o objetivo de superar dificulda-
des e desigualdades, promover a participação ativa no planejamento comunitário, 
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alcançar benefícios comuns, fortalecer a democracia, além de estabelecer relações 
mais igualitárias entre seus membros. O Código Civil prevê a criação das associações 
civis no Brasil.

Cooperativas: alternativas para promover o desenvolvimento social e econômico de um 
determinado grupo local, surgem como estratégias de sobrevivência de indivíduos que 
se unem com os propósitos claros de prover suas necessidades materiais e desenvolver a 
comunidade. A Lei nº 5.764/1971 instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas no 
Brasil, destacando as características da adesão voluntária, limitação do número de quotas, 
partes do capital para cada associado, bem como prestação de assistência aos associados. 

Não podemos esquecer do Sistema de Justiça1, que é formado por vários órgãos respon-
sáveis por garantir o cumprimento da nossa lei maior que é a Constituição Federal de 1988. 
Esse sistema é composto por 90 instituições, nas esferas estadual, eleitoral, do trabalho, 
superior, federal e militar estadual que empregam mais de 433 mil pessoas. Segundo dados 
do relatório “Justiça em Números 2021”2, esse sistema custou aos cofres do país mais de R$ 
100 bilhões, mais de R$ 274 milhões por dia. O valor desembolsado com a Justiça brasilei-
ra corresponde a 1,3% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional — ou seja, mais de 1% da 
soma de todos os bens e serviços produzidos no país.

O Poder Judiciário, apesar de ter a finalidade de garantir soluções jurídicas para os conflitos, 
fazendo “justiça”, muitas vezes acaba por legitimar as injustiças sociais. A atuação jurisdi-
cional opera de maneira seletiva, reproduzindo os preconceitos e as discriminações que 
existem na nossa sociedade.

Ao contrário do que prevê as recomendações internacionais, em relação ao direito à mora-
dia, os juízes brasileiros continuam a proferir decisões liminares de reintegração de posse, 
determinando despejos forçados de comunidades vulneráveis, inclusive durante o período 
da pandemia da Covid-19.

Por isso os movimentos sociais e diversas instituições do país estão organizados em torno 
da campanha Despejo Zero para pressionar o poder público, incluindo o Poder Judiciário, 
a suspender a execução de despejos forçados até que a situação sanitária da pandemia 
de coronavírus seja totalmente superada. Seguimos esse ano de 2022 na luta contra os 
despejos.

 Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Superior Tribunal Militar (STM). Há tam-
bém cinco Tribunais Regionais Federais, 24 Tribunais Regionais do Trabalho e três Tribunais 
Estaduais Militares. Em cada uma das 27 unidades federativas, há um Tribunal de Justiça 
e um Eleitoral.

 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/relatorio-justica-em-numeros2021-12.pdf

1

2
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A justiça é o pão do povo.
Às vezes bastante, às vezes pouca.

Às vezes de gosto bom, às vezes de gosto ruim.
Quando o pão é pouco, há fome.

Quando o pão é ruim, há descontentamento.
Fora com a justiça ruim!

Cozida sem amor, amassada sem saber!
A justiça sem amor, cuja casca é cinzenta!

A justiça de ontem, que chega tarde demais!
Quando o pão é bom e bastante

O resto da refeição pode ser perdoado.
Não pode haver logo tudo em abundância.

Alimentado do pão da justiça
Pode ser feito o trabalho

De que resulta a abundância.
Como é necessário o pão diário

É necessária a justiça diária.
Sim, mesmo várias vezes ao dia.

De manhã, à noite, no trabalho, no prazer.
No trabalho que é prazer.

Nos tempos duros e nos felizes
O povo necessita de pão diário
Da justiça, bastante e saudável.

Sendo o pão da justiça tão importante
Quem, amigos, deve prepará-lo?

Quem prepara o outro pão?
Assim como o outro pão

Deve o pão da justiça
Ser preparado pelo povo.

Bastante, saudável, diário.
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cinema
dicasde

Era o Hotel Cambridge
O filme conta a inusitada trajetória de um grupo de refugiados que divide com os 
sem-teto uma ocupação no centro de São Paulo. Na tensão diária pela ameaça de 
despejo, revelam-se pequenos dramas, alegrias e diferentes visões de mundo dos 
ocupantes. 

Atrás da Porta
Documentário que mostra uma série de despejos forçados pelo Estado. A experi-
ência de ocupar prédios e criar espaços de moradia das famílias sem-teto do Rio de 
Janeiro. Disponível no canal de YouTube Gume Filmes.

Dandara: Enquanto morar for um privilégio, ocupar é um direito
Documentário, dirigido pelo argentino Carlos Pronzato, conta a história da ocupação 
Dandara, até então a maior ocupação de Minas Gerais. O filme usa de depoimentos 
dos moradores, apoiadores e militantes para mostrar a árdua luta contra o capital 
especulativo. 

As pessoas acham 
que fazemos 
ocupação porque 
a gente não tem o 
que fazer.
Nos chamam de 
desocupadas, como 
se fosse fácil ocupar 
um terreno!

Mas tem muitas pessoas que 
entendem. Sabe que ocupa-
mos terras, casas e prédios 
vazios, para garantir nosso 
direito à moradia digna.

Direito que vem sendo 
roubado da gente desde a 
invasão portuguesa. Você 
sabia que existe no Brasil 
uma demanda de mais de 7 
milhões de moradias? Tem 
muita propriedade sem 
cumprir a sua função social. 
Só com organização popular 
que podemos fazer justiça!

Enquanto isso, aqueles 
homens das leis e os 
parlamentares recebem 
um valor alto de auxílio-
-moradia. Precisamos 
nos organizar para 
ocupar e garantir o 
nosso direito de viver 
com dignidade.
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